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PROJETO DE LEI
01 —

, 01-0360/1999

Proíbe o Executivo de
conceder remissão de
créditos ou quaisquer
isenções de imposto
Municipal às empresas ou
empresários que tenham
sido	 autuados	 por
sonegação fiscal.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Artigo 1°	 Fica vedada às instituições financeiras do
Município de São Paulo a concessão de qualquer tipo de incentivo

	 finaniTo às empresas ou empresários que tenham sido condenados,I cr-cnn nr-- PPVIR
,	 após e tença transitada em julgado por sonegação de tributos
I
I
o
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO" A1°6

municipais ou tenham praticado qualquer tipo de fraude tributária ou
delito contra a administração pública.

Artigo 2° O Poder Executivo publicará, mensalmente,
no Diário Oficial do Município, a relação das empresas ou
empresários que estiverem enquadrados nos casos do artigo anterior.

Artigo 3° A vedação imposta no artigo 1°, só deixará
de ser aplicada decorridos três ( 3 ) anos da data em que a empresa ou
empresários tenham sido colocados em dia com o fisco municipal.

Artigo 4°	 O Executivo regulamentará a presente lei
no prazo de 60 ( sessenta dias ).

Artigo 5° As despesas decorrentes da execução desta
lei correrão por conta das dotações orçamentárias, suplementadas, se
necessário.

Artigo 6°	 Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 02 de agosto de 1999

VEREADOR RUBENS-CALVO
LÍDER DO PSB
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

Diz o parágrafo 6° do artigo 131 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo :

"qualquer anistia ou remissão que
envolva matéria tributária ou
previdenciária só poderá ser
concedida mediante lei especifica
municipar'.

Todavia, há casos em que o
Município para atrair empresas ou empresários concede anistia ou
remissão de dívidas a empresários ou empresas que tenham sido
condenados por sonegação fiscal ou fraude tributária ou que tenham
praticado delitos contra o fisco estadual.

É importante que tais medidas, embora
,previstas em lei não venham a beneficiar sonegadores.

Conto com os meus pares para a
aprovação desta propositura.
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19/8/99PL 360/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Rubens Calvo, que,

de acordo com sua ementa, tem por objetivo vedar ao Executivo a

concessão de remissão de créditos ou quaisquer isenções de imposto

municipal às empresas e empresários que tenham sido autuados por

sonegação fiscal e, conforme seu art. 1°, visa proibir as instituições

financeiras de conceder qualquer tipo de incentivo financeiro às empresas ou

empresários que tenham sido condenados, após sentença transitada em

julgado, por sonegação de tributos municipais ou tenham praticado qualquer

tipo de fraude tributária ou delito contra a administração pública.

O projeto não pode prosperar, como veremos a seguir.

Inicialmente, há que se ressaltar que a propositura não obedece à boa

técnica de elaboração legislativa, esbarrando na Lei Complementar Federal

n. 95/98, que disciplina a elaboração, a redação, a alteração e a

consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 da

Constituição Federal. De fato, dispõe o art.' 5°, do referido diploma legal, que

"a ementa será grafada por meio de caracteres que a realcem e explicitará,

de modo conciso e sob a forma de título, o objeto da lei", o que aqui não

ocorre, na medida em que a ementa cria uma norma direcionada ao

Executivo e o art. 1°, às instituições financeiras.

Ademais, não existisse o vício formal supra mencionado, também não

poderia a proposta prosseguir.

Ocorre que, ao estabelecer regra geral sobre a concessão de remissões ou

isenções, modalidades de extinção e exclusão do crédito tributário,

respectivamente, adentra a lei municipal em seara reservada à norma

federal, conforme se depreende do art. 146, da Carta Magna:

Mfg/mp10360-9
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"Art. 146— Cabe à lei complementar:

•

III — estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária,

especialmente sobre:

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários;"

Aliás, o Código Tributário Nacional, Lei Federal n. 5.172/66, em seu art. 172,

dispõe que a concessão de remissão tributária deve pautar-se por critérios

que digam respeito à situação econômica do sujeito passivo; ao erro ou

ignorância escusáveis do sujeito passivo, quanto a matéria de fato; à

diminuta importância do crédito tributário; a considerações de eqüidade, em
n

relação com as características pessoais ou materiais do caso; e a condições

peculiares a determinada região do território da entidade tributante. Mais

adiante, nos arts. 176 a 179, disciplina o Código as regras gerais sobre

isenção.

Quanto ao art. 1° da proposta, que veda às instituições financeiras a

concessão de incentivo financeiro a empresas ou empresários nas condições

que especifica, ressaltamos configurar tal regra indevida intervenção do

Estado no domínio econômico, maculando o princípio da livre iniciativa,

constitucionalmente garantido.

Com efeito, a ordem econômica e financeira formulada pela Constituição

Federal de 1988 tem por fundamento básico a valorização do trabalho

humano e a livre iniciativa, a fim de assegurar a todos existência digna

(CF/88, artigo 170, "caput" e artigo 1°, IV).

Do fundamento da livre iniciativa decorre a primazia do particular em relação

ao Estado na condução das atividades econômicas.

Mfg/mp10360-9
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CÂMARA MUNICIPAL DE SA'OLWU- LÕ r

Ao Estado cabe, como agente normativo e regulador da atividade

econômica, exercer as funções de fiscalização , incentivo e planejamento,

sendo este meramente indicativo para o setor privado (CF, artigo 174).

Consoante ensina Manoel Gonçalves Ferreira Filho (in "Direito Constitucional

Econômico", Ed. Saraiva, 1990), a interpretação do artigo 174 à luz dos

princípios estabelecidos no artigo 170 da CF, leva à conclusão de que o

ordenamento constitucional admite a ingerência estatal para reprimir o abuso

do poder econômico, que afasta a livre concorrência, e o lucro arbitrário,

cabendo-lhe "planejar a economia, incentivar e fiscalizar a atuação privada,

para normatizar e regular a economia."

O presente projeto não tem por fundamento qualquer atuação estatal no

sentido de fiscalizar, incentivar ou planejar a atividade econômica, tendo em

vista a manutenção do princípio da livre concorrência e a repressão ao

abuso do poder econômico.

Assim sendo, se alguma instituição financeira achar conveniente que seu

estabelecimento não conceda incentivos financeiros a determinadas

empresas ou empresários pelos motivos mencionados na propositura, não

há problema. Porém, impor tal obrigação indistintamente a todos, não é

possível sem violação aos princípios constitucionais supra-citados,

insculpidos no art. 170, "caput" e inciso IV da CF/88.

Além disso, salientamos que se tal regra fosse possível, haveria também

aqui que ser federal, já que estabelece o art. 22, VIII, da Constituição

Federal, que cabe privativamente à União legislar sobre política de crédito e,

no art. 192, IV, que o sistema financeiro nacional será regulado em lei

complementar que disporá, inclusive, sobre a organização, funcionamento e

atribuições do Banco Central e demais instituições financeiras públicas e

Mfg/mp10360-9
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privadas, sendo atribuição do Conselho Monetário Nacional regular a

constituição, funcionamento e fiscalização das instituições monetárias,

bancárias e crediticias (Lei Federal n° 4.595/64).

Por todo o exposto, somos

PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE.

Mfghnp10360-9
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PARECER N.	 - DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N. 360/99.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Rubens Calvo, que,

de acordo com sua ementa, tem por objetivo vedar ao Executivo a

concessão de remissão de créditos ou quaisquer isenções de imposto

municipal às empresas e empresários que tenham sido autuados por

sonegação fiscal e, conforme seu , art. 1°, visa proibir as instituições

financeiras de conceder qualquer tipo' de incentivo financeiro às empresas ou

empresários que tenham sido condenados, após sentença transitada em

julgado, por sonegação de tributos municipais ou tenham praticado qualquer

tipo de fraude tributária ou delito contra a administração pública.

O projeto não pode prosperar, como nferemos a seguir.

Inicialmente, há que se ressaltar que a propositura não obedece à boa

técnica de elaboração legislativa, esbarrando na Lei Complementar Federal

n. 95/98, que disciplina a elaboração, a redação, a alteração e a

consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 da

Constituição Federal. De fato, dispõe o art. 5°, do referido diploma legal, que

"a ementa será grafada por meio de caracteres que a realcem e explicitará,

de modo conciso e sob a forma de titulo, o objeto da lei", o que aqui não

ocorre, na medida em que a ementa cria uma norma direcionada ao

Executivo e o art. 1°, às instituições financeiras.

Ademais, não existisse o vício formal supra mencionado, também não

poderia a proposta prosseguir.

Ocorre que, ao estabelecer regra geral sobre a concessão de remissões ou

isenções, modalidades de extinção e exclusão do crédito tributário,

respectivamente, adentra a lei municipal em seara reservada à norma

federal, conforme se depreende do art. 146, da Carta Magna:

Mfg/p10360-9
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"Art. 146— Cabe à lei complementar:

III — estabelecer normas gerais 6m matéria de legislação tributária,

especialmente sobre:

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários;"

Aliás, o Código Tributário Nacional, Lei Federal n. 5.172/66, em seu art. 172,

dispõe que a concessão de remissão tributária deve pautar-se por critérios

que digam respeito à situação econômica do sujeito passivo; ao erro ou

ignorância escusáveis do sujeito passivo, quanto a matéria de fato; à

diminuta importância do crédito tributário; a considerações de eqüidade, em

relação com as características pessoais ou materiais do caso; e a condições

peculiares a determinada região do território da entidade tributante. Mais

adiante, nos arts. 176 a 179, disciplina o Código as regras gerais sobre

Quanto ao art. 10 da proposta, que veda às instituições financeiras a

concessão de incentivo financeiro a empresas ou empresários nas condições

que especifica, ressaltamos configurar tal regra indevida intervenção do

Estado no domínio econômico, maculando o princípio da livre iniciativa,

constitucionalmente garantido.

Com efeito, a ordem econômica e financeira formulada pela Constituição

Federal de 1988 tem por fundamento básico a valorização do trabalho

humano e a livre iniciativa, a fim de assegurar a todos existência digna

(CF/88, artigo 170, "caput" e artigo 1°, IV).

Do fundamento da livre iniciativa decorre a primazia do particular em relação

ao Estado na condução das atividades econômicas.

Mfg/p10360-9
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Ao Estado cabe, como agente normativo e regulador da atividade

econômica, exercer as funções de fiscalização , incentivo e planejamento,

sendo este meramente indicativo para o setor privado (CF, artigo 174).

Consoante ensina Manoel Gonçalves Ferreira Filho (in "Direito Constitucional

Econômico", Ed. Saraiva, 1990), a interpretação do artigo 174 à luz dos

princípios estabelecidos no artigo 170 da CF, leva à conclusão de que o

ordenamento constitucional admite a ingerência estatal para reprimir o abuso

do poder econômico, que afasta a livre concorrência, e o lucro arbitrário,

cabendo-lhe "planejar a economia, incentivar e fiscalizar a atuação privada,

para normatizar e regular a economia."

O presente projeto não tem por fundamento qualquer atuação estatal no

sentido de fiscalizar, incentivar ou planejar a atividade econômica, tendo em

vista a manutenção do princípio da livre concorrência e a repressão ao

Folha	 do proc.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAIntriter"

,•n •••	 á

abuso do poder econômico.

Assim sendo, se alguma instituição financeira achar conveniente que seu

estabelecimento não conceda incentivos financeiros a determinadas

empresas ou empresários pelos motivos mencionados na propositura, não

há problema. Porém, impor tal obrigação indistintamente a todos, não é

possível sem violação aos princípios constitucionais supra-citados,

insculpidos no art. 170, "caput" e inciso IV da CF188.

Além disso, salientamos que se tal regra fosse possível, haveria também

aqui que ser federal, já que estabelece o art. 22, VIII, da Constituição

Federal, que cabe privativamente à União legislar sobre política de crédito e,

no art. 192, IV, que o sistema financeiro nacional será regulado em lei

complementar que disporá, inclusive, sobre a organização, funcionamento e

atribuições do Banco Central e demais instituições financeiras públicas e

Mfg/p10360-9
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO'

do pr , c.

privadas, sendo atribuição do Conselho Monetário Nacional regular a

constituição, funcionamento e fiscalização • das. instituições, monetárias,

bancárias e creditícias (Lei Federal n° 4.595/64).

Por todo o exposto, somos

PELA ILEGALIDADE E INCONSTITJANALIDADE.

Mfg/p10360-9
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CREUSA LEMIDA ZACARIAS ALVES

Encarregada de Setor

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

•

• 11	 RE C

RECURSO ' 11-0078/1.999

RECORRO, na formal regimental, do Parecer de n..
1132/99 que opinou pela ILEGALIDADE e
INCONSTITUCIONALIDADE„emitido 'pela Comissão de Constituição e
Justiça no PL. 360/99 de minha autoria, pelas razões que no momento
oportuno, irei expor.

SALA DAS SESSÕES ,ent 06 de outubro de 1999

RUBEN' "" VO
VEREADOR
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REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, que providencie a volta
da tramitação dos projetos abaixo mencionados de minha autoria, arquivado
ao térmirío da legislatura do mesmo:

Rubehs C15
Vereador

Líder do PSB

r•x• . ,	 ,,:lhermrsabt,G:., rwil •

1

t

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Gabinete Vereador Rubens Calvo

REQUERIMENTO N° 3
56

D
 J.	 o O P.

1

1

1

1

PL 2*98
PL n°26/98 /
PL n° 18?/99
PL n° 294/99/
PL n° 360199/
PL n° 36 V9977
PL n° 39/997

PL O 363/99/
PL n° 368/99
PL n° 388/99,
PL n° 411/99
PL n° 548/99 V"
PL n°607/99/'
PL n° 623/99

I?Ln°649/99
PL n° 019/00
PL n° 070/00
PL n° 073/00 /*

Sala das Sessões, Junho de 2002.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha ri• 	

do processo n•  3‘b 	 d479? j3, al‘  1 2.e>2 (a)
Jos* Roiasirro pluma"
Assistente Periaraeatc.: ,A.r 1 ntn

Ao DT. 94- Sra. Chefe:
Solicito desarquivar os projetos solicitados no RDS 1561/02.

//

13/06/2002

Assessor Tri./4Jegisl. Chefei
ECRENO	 ELMAN

A .T.M.

A ATM
Sr. Assessor Chefe,

Conforme 
o solicitado pelo R.DS ) 

3 -
ramItn

segue 
o presente expediente para volta à té

DT. 94, em

/3 - 06-	 2_

•



'

\

junti::)(s), nesta

d: .	.	 t.c.:31:: de

.	 CL•dos
ít

Ass:	 / n

Laia Podois-Kt
Assistente Parlamentai'

1RF.

‘.,

Ç.

--
\



1_ 17 
de ZT 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

O / (W 	/  OrY'S.  	(a) 
Eva dotaid 

AssiSter 	Parlaillefit81 
RF. 100.453 

loreowinmeer•••••■11/111116.1011M1.11111.~1004•11•1111111•■••••••••~11. 	  

Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

do processo n.°  O I ". txà 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento 

Interno (mudança de legislatura). 

05 / 01 /2005 

Ângela Bord" ndreoni 
Subsecretária de 	io Legislativo 

SGP- 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL - SGP-33 

Requisitado em  ) 5 - o 4. , e...c.0  2.- 
. Arquivado novamente em  / Li - O 1 • 200 _..r  

1 9--- 	 fls. I Com 

O Func.° 

JOSE ROBERTO FERREIRA 
RF 100.74 

SGP-35 

.111Mi■•■■ 	 

' 



¡El"' 
Enate Lopes &Men° 
RF 11.393 - SGP-33 

A 	 • 	 • 

\Q 

4\ 

: 



DEFERIDO 

09 Mil /Q13 

4 
• ai4V c p r- r-: 

Etim. Lopes Stlybrio 
RF 11.393 - SGP-33 

Sala das Sessões, 08 de maio de 20 3 

Vereador Ricardo Nunes 
Líder do PMDB 

Viaduto Jacarei, 100 - sala 710 - tel. 33) 

13 - RDS 
13-00593/2013 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

REQUERIMENTO 

Folha n° 	clo Procaso 
.cie -eq.qg 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2 0, do Regimento Interno, o 
retorno à tramitação das propbsições elencadas a seguir, todos de autoria do 
Vereador Rubens CALVO (PMDB): 

PL 232/07 	• PL 229/07 PL 212/07 	• PL 202/07 '/'"'-'''' PL 560/06 “-""-" 
PL 417/06 PL 265/06 	• PL 264/06 	. PL 263/06 P."" ,- PL 236/06 "-- 

IBL 258/04 	• PL 253/04 	"-'-t— PL 029/04 	''''''-- PL 027/04 PL 026/04 • 
PL 025/04 	'' t-  PL 906/03 "-1-- ('''' PL 830/03 1"-''''.  PL 712/03 	• PL 711/03 •• 
PL 709/03 	• PL 62,3/03 	1 PL 602/03 	e  PL 588/03 - PL 555/03 • 
PL 549/03 	-' 474/03 	v PL 455/03 	--'' PL 411/03 	, t.-. PL 045/03 • 
PR 033/03 ,* PR 008/03 	e PL 751/02 ' 	1--': PL 712/02 	• PL 654/02 í-;,,I;c--5. 
PL 653/02 	• PL 555/02 v€iPr---i -PL 535/02 	—1't-  PL 502/02 	* PL 431/02 • 
PL 428/02 ,,--Lc-,-- PL 400/02 	• PL 329/02" 1  PL 318/02 1-'--1 ''' ,5 PR 029/02 ''-' - "P`--  

PR 020/02 ""‘j  PR 019/02 r'''.-- PR 018/02 l't PLO 012/02 o PL 011/02 
PL 001/02 ut------ PL 678/01 r°—"v PL 671/01 -c- PL 666/01 ç ' ""  PL 636/01"c—=1 

PL 590/01 i r̀ 5 " '' PL 451/01 PL 446/01 PL 439/01 	• PL 336/01 	1  

PL 272/01 PL 152/01 PL 085/01 PLO 016/01 PL 303/00 • 	Í'â 
PL 146/00 PL 1 .18/00 PL 073/00 PL 070/00 PL 019/00 
PL 018/00 PR 004/00 PL 649/99 	• PL 647/99 PL 623/99 

PL 607/99 	• PL 551/99 	ei PL 548/99 • • PL 542/99 PL 411/99 • 	, 

PL 388/99 	fz. PL 368/99 	• PL 364/99 • PL 363/99 • PL 362/9.9 * 	ri2 
Eb_. 361/99 	e PL 360/99 	• PL 311/99 PL 300/99 PL 298/99 	-2 

PL 290/99 	• PL 282/99 PL 279/99 PL 277/99 • PL 259/99 • 

PL 256/99 PL 251/99 PL 245/99 PL 215/99 PL 189/99 • 
PL 174/99 PL 171/99 PL 169/99 PL 168/99 PL 135/99 	-. 

PL 131/99 PL 421/98 	' PL 266/98 	• PL 254/98 PL 253/98 
PL 252/98 	• PL 205/95 PL 630/94 PL 408/94 PL 407/94 - 

PL 278/94 PL 129/94 PL 098/94 PL 097/94 PL 066/94 

PL 058/94 PL 014/94 	1 PLO 005/94 PL 917/93 PL 905/93 
PL 904/93 PL 890/93 PL 878/93 PL 843/93 PL 821/93 

PL 801/93 PL 789/93, PL 777/93 PL 696/93 PL 669/93 

PL 668/93 PL 646/93 PL 609/93 PL 562/93 PL 513/93 

PL 504/93 PL436/93 	' PL 380/93 PL 284/93 PL 226/93 

PL 222/93 PL 185/93 PL 184/93 PL 183/93 -::p1f479- 3 

PL 113/93 PL 112/93 PL 066/93 PL 048/93 	̀',;--1LO )2906/93 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

of - 3 ‘° 	de 2+9*Ing 

À SGP.33 

do processo n° 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

65 12,olj 	 (a) 	 
EIlete Lopes SIlvérIo 
RF 11.383 .8G1433 

Encaminho o presente requerimento para o 
indicada no RDS 13-0593/ 

0/05/2013 

ARLOS ROBER 
ituto da Equipe de • 	- •o "rocesso Legislativo 

SGP. 2 
Supervisor Su 

rquivamento da propositura 

Sra. Supervisora, 

À SGP-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0593/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

/ 2 0 1 3 

	

AD 	E RANÇA SILVA 

	

Supe 	 pe de Arquivo Geral 
P.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

elina Cicone 
swstente Parlamentar 

, Registro 1°0.406 , 



,.0 ;,....„;,.... ,..,.... 
1v4Ç, 2,. cet.tr , 	ume R 4 r , 

LWaatMinmaSmrdpfflffliucrAearapeCIÉOHPeénfflor=nrXfa*NktidaaonrãNW:rtbWfflaaCW21,•,.• 

Ecks8, 	„ine 
Técnica A mini traIlvc,  
RE 11.32 - 

E-4713814.1..Itl=1=1125=2StritEffl*Pl.win.4. 1=2 .11.1$~~1.1.8fiffle.1.1.3n: 

Segue(m) juntedo(s), nesta data, 
rubricado{F,) sob n"(s) 

• 	...! 
a 	•  - e..fõilia de Ini'ern .tat... ,  

sob foi0  



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n°  01 -0360 de 1999, 

À SGP - 33 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

Sr. Supervisor, 

Eduarb 4kamine 
RF 11.325 

Técnico Administrativo 
SGP.21 

02/01/2017 

Papel para informação, rubricado como folha n°  •  

02/01/2017 (a) 

Akamine' 
11.325 

Eduar 



SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE IR J QÇAL 

Requisitado em 
Arquivado novamente em 
Com  Zp  folhas. 

SAI" 

Lucas Ma 4111., ler/T. !yes Soto 
Técnico A 	strativo 

RF 11.234 

• 
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